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TELETRABALHO

ANDEPS atua na pandemia em defesa dos ATPS’s

Pesquisa ATPS’s & Trabalho 
Remoto

Desde que a pandemia de Covid-19 foi reconhe-
cida pela Organização Mundial da Saúde, a AN-
DEPS tem atuado na proteção dos ATPS’s e de 
seus familiares, e da saúde pública ao defender 
o isolamento social.

Os desafios que a pandemia colocou para o 
Poder Público e para os trabalhadores e tra-
balhadoras do serviço público são gigantescos. 
Esse foi um dos fatores que orientou a atuação 
da ANDEPS ao longo dos últimos quatro meses, 

Atenta à situação dos analistas técnicos de po-
líticas sociais durante a pandemia e buscando 
preservar a saúde coletiva, a ANDEPS realizou 
uma pesquisa sobre as condições de teletra-
balho entre os dias 22 de junho e 03 de julho. 
A ideia é construir um diagnóstico, ouvindo os 
ATPS’s, sobre como eles estão lidando com o 
teletrabalho, o nível de produtividade, as condi-
ções físicas de home office, a comunicação com 
o órgão e com a chefia, entre outros aspectos. 
Ao todo, 169 ATPS’s responderam ao ques-
tionário e os resultados gerais subsidiarão as 
ações da Associação no próximo período.

buscando a defesa da saúde e a garantia do tra-
balho remoto, para os servidores e servidoras 
que têm o compromisso de manter a Adminis-
tração Federal em funcionamento para atender 
às necessidades da sociedade.

Acompanhe o que aconteceu no período, as 
iniciativas políticas e judiciais, e participe do de-
bate sobre a evolução da pandemia e os efeitos 
nas atividades do trabalho nos órgãos públicos.



Atualização das medidas para garantir teletrabalho no 
Ministério da Saúde

A ANDEPS vem acompanhando de perto os des-
dobramentos da (não) aplicação das medidas 
de proteção à Covid-19 nos diversos órgãos, em 
especial no Ministério da Saúde.

Neste Ministério vigora a Portaria 428/2020, a 
qual foi impugnada pela ANDEPS no Mandado 

de Segurança Coletivo 25.968/DF junto ao STJ 
desde abril/2020. O pedido liminar foi negado. 
Em seguida, houve parecer favorável da Procu-
radoria-Geral da República. Em junho, às vés-
peras do recesso judicial de julho, foi dada nova 
decisão negativa.

Contra esta decisão, a ANDEPS ingressou com 
novo recurso ainda no recesso. Tratamos com o 
gabinete do Ministro-Presidente do STJ, o qual, 
porém, não se manifestou sobre a matéria.

Hoje, 05/08, os advogados da ANDEPS trataram 
com a chefia-de-gabinete do Ministro Herman 
Benjamin, relator do caso, momento em que foi 
sinalizado nova decisão nas próximas semanas.

Também no dia de hoje, a ANDEPS ingressou 
com representação contra o MS perante o TCU 
para que investigue a omissão dos gestores 
federais no seu dever de proteger a saúde dos 
trabalhadores públicos em geral.

Permanecemos atentos e presentes na defesa 
da saúde pública.

TELETRABALHO



PARECERES JURÍDICOS

Nota Técnica da CGU fere 
liberdade de expressão

A NT da CGU sobre sanção de servidores pú-
blicos que expressem críticas ao governo nas 
mídias sociais fere a liberdade de expressão 
garantida pela Constituição Federal, apon-
ta parecer jurídico solicitado pela ANDEPS à 
consultoria Lima & Volpatti Advogados Associa-
dos. Entretanto, o parecer também avalia que a 
NT não configura, ainda, ato vinculante para o 
Poder Executivo.

“Os deveres e vedações impostos pela Lei aos 
servidores públicos existem para proteger o 
conceito de República (coisa pública, art. 1º da 
Constituição da República) e os princípios da 
Administração (art. 37, CR), e não para calar ou 
emudecer a voz de um servidor, que antes de 
tudo é um cidadão livre. Deve, portanto, ser a 
lei interpretada à luz da Constituição, e não o 
contrário”, afirma.

Também é esclarecido pelo documento que a 
nota foi expedida por servidor técnico da CGU, 

e que não foi ratificada ou publicada pela Cor-
regedoria-Geral, que teria competência para 
tanto. Nesse sentido, vale pressão das autori-
dades integrantes desse órgão para que tal ato 
normativo não venha a ser endossado.

Leia a íntegra do parecer aqui: bit.ly/2PEILEx

Portaria 282 traz maior mobilidade aos ATPS’s

O Ministério da Economia editou portaria nº 
282, de 24 de julho de 2020, que trata sobre 
movimentação de servidores públicos federais, 
fundamentalmente da modalidade para a com-
posição da força de trabalho.

A ANDEPS solicitou consulta jurídica ao escri-
tório Lima e Volpatti visando analisar os efeitos 
das novas medidas nos membros da Carreira 
de Desenvolvimento de Políticas Sociais.

A conclusão é de que a portaria trouxe maior 
mobilidade à carreira dos ATPS’s, de modo que 
a movimentação para a composição da força de 
trabalho garante a manutenção dos direitos e 
vantagens a que o servidor faça jus onde ante-
riormente lotado. Este ainda não é o cenário ide-
al, mas já configura um avanço para a Carreira.

Acesse o parecer na íntegra: bit.ly/39SwINd



Manual de Conduta do 
Servidor Público traz 
arbitrariedades 

Uma análise jurídico-política realizada Lima & 
Volpatti – Advogados Associados, que assessora 
a ANDEPS, identificou na redação da Portaria 
nº 15.543, publicada pelo Ministério da Econo-
mia em 02/07/2020, uma linha de interpretação 
restritiva, com vistas a abalar a defesa dos inte-
resses dos servidores públicos ante sucessivos 
ataques e desmontes pelo governo federal.

A portaria atualiza o Manual de Conduta do Ser-
vidor Público Civil e estabelece um conjunto de 
condutas no exercício das atribuições dos agen-
tes públicos civis da Administração Federal.

Ressaltam-se, na análise que no Manual há 8 con-
dutas vedadas em que se identificam a intenção de 
dificultar a defesa de categorias profissionais. Al-

Militarização do Executivo

ALERTA! Chegou ao conhecimento da ANDEPS 
que o governo elabora uma medida provisória para 
reorganizar cargos em comissão, funções comissio-
nadas e gratificações do Poder Executivo Federal.

A ANDEPS analisou a minuta e avalia que a pro-
posta, ainda reservada, pode ser considerada 

meritória ao organizar um sistema complexo, 
tornar as regras mais simples e diretas e facilitar a 
mobilidade dos servidores aos postos em que seus 
perfis sejam mais adequados. Mas é temerária 
em pontos que facilitam a militarização do Poder 
Executivo e reduzem espaços reservados a deter-
minadas carreiras com alta especialidade técnica.

Foram identificadas alterações extensas, que 
preveem a substituição das mais de 30 variantes 
de cargos comissionados, funções de confiança, 
funções gratificadas e gratificações de representa-
ção e outras (DAS, FCPE, FG), por quatro espécies 
(CCE, FCE, CCM, GMFF), resguardados os cargos 
de natureza especial. A proposta permite, ainda, a 
cessão de servidores de quaisquer carreiras para 
ocupar qualquer cargo ou função comissionada, 
em regra, após o seu estágio probatório, com a 
manutenção das gratificações de desempenho e 
outras vantagens como se estivesse na origem. 
Além disso, organiza as regras de remuneração de 
servidores efetivos, militares e empregados públi-
cos em cargos ou funções. 

Conheça o parecer jurídico sobre o tema e as 
simulações de tabelas remuneratórias constantes 
da minuta: https://bit.ly/39g0dbE

guns itens chegam a se mostrar abusivos ou ferem 
a liberdade de expressão dos servidores. Acesse o 
parecer completo em bit.ly/32iPZWu

PARECERES JURÍDICOS



SETORIAIS

Violência contra LGBTs

LIVE

A Revista Brasileira de Epidemiologia publicou 
o “Perfil das notificações de violências em lés-
bicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais 
registradas no Sistema de Informação de Agra-
vos de Notificação”.

O estudo que tem entre os autores, as ATPS’s 
Leandra Lofego Rodrigues, Maria Aline Siquei-
ra Santos, Luana Andrade Benício e Renata 
Sakai de Barros Correia, analisou dados regis-
trados no SINAN entre 2015 a 2017 e capturou 
características dos episódios de violência aco-
metidos em pessoas LGBT, todas as vezes que 
elas procuraram o serviço de saúde, seja por 
causa de violência física, psicológica, sexual, 

abandono/negligência, violência autoprovoca-
da ou outro tipo.

A perfil inclui indivíduos com 10 anos ou mais 
de idade e orientação homossexual ou bisse-
xual, bem como identidades de gênero transe-
xual ou travesti. O alto número de notificações, 
24.564 registros em três anos, o que representa 
em média mais de 22 notificações de violências 
por dia, reforçam, segundo os pesquisadores 
a importância da notificação compulsória e a 
necessidade de preenchimento adequado dos 
campos sobre orientação sexual e identidade de 
gênero para a produção de evidências que sub-
sidiem ações de enfrentamento ao problema.

Acesse o estudo aqui: https://bit.ly/2EvYfJ3

A ANDEPS informa que a live “Violência contra 
LGBT’s” também contará com Alícia Krüger, 
farmacêutica clínica, sanitarista e presiden-
TRA da Associação Brasileira Profissional pela 
Saúde Integral de Travestis, Transexuais e 
Intersexos (ABRASITTI). Ela se junta às autoras 
e aos autores de artigo sobre o tema publicado 
na Revista Brasileira de Epidemiologia.

Essa inclusão foi realizada após reinvindicação 
da comunidade trans, a quem a ANDEPS agra-
dece. A violência encontra sustentação também 
na invisibilização de pessoas trans nos espaços 
de produção de conhecimento.



Dia Internacional da Mulher 
Negra Latino-americana e 
Caribenha

A pandemia de Covid-19 escancarou desigual-
dades no Brasil. Pobres, negros e mulheres 
estão sendo as principais vítimas das consequ-
ências que a pandemia trouxe. Dados indicam 
que os óbitos por Covid-19 são superiores em 
bairros pobres. A população negra está mais 
exposta ao vírus e morre mais. As mulheres, 
que estão contidas nessas estatísticas, sofrem 
ainda com a violência doméstica e com a dupla 
carga de trabalho, provendo renda e cuidando 
da família.

Seguir as recomendações de distanciamento 
social é mais difícil para pobres e vulneráveis e, 
consequentemente, para a população negra. As 
mulheres são a maioria entre as trabalhadoras 
domésticas e as trabalhadoras na saúde, estan-
do, portanto, mais expostas aos riscos de con-
taminação. Em várias outras profissões como 
assistentes sociais, caixa em supermercados e 
auxiliar de limpeza, as mulheres são força de 
trabalho predominante e estão invisibilizadas.

Neste Dia Internacional da Mulher Negra Latino-
-americana e Caribenha, a ANDEPS compartilha 
de uma visão de Estado que promova a igualda-
de de direitos e convida para uma reflexão: qual 
é o papel das servidoras e dos servidores públi-
cos na gestão de políticas que reduzam e en-
frentem as discriminações de gênero e de raça?

Somos parceiros na construção de uma socieda-
de sem violência e sem LGBTfobia. Desde nossa 
criação, um dos nossos objetivos é zelar pela 
equidade de gênero, raça, etnia, orientação sexual 
e identidade de gênero. A superação de todas as 
formas de violência passa necessariamente pelas 
políticas sociais desenvolvidas pelos ATPS.

Participam da live: 
- Alícia Krüger - farmacêutica Clínica e Sani-
tarista. PresidenTRA da Associação Brasileira 
Profissional pela Saúde Integral de Travestis, 
Transexuais e Intersexos (ABRASITTI).

- Leandra Lofego Rodrigues - ATPS no Minis-
tério da Saúde desde 2013. Já atuou nas áreas 
de saúde ambiental, políticas de equidade em 
saúde (dentre elas LGBT) e mais recentemente 
com a temática da vigilância de violências.

- Maurício Polidoro - geógrafo, doutor em Geo-
grafia, pós-doutor em Saúde Coletiva, professor 

do Instituto Federal do Rio Grande do Sul em 
Porto Alegre, professor do programa de Pós-
-Graduação em Saúde da Família da UFRGS.

- Isabella Vitral Pinto - tecnologista no Minis-
tério da Saúde. Está em exercício na Fiocruz 
Minas. Tem estudado violência por parceiro 
íntimo no doutorado, na UFMG.

- Daniel Canavese - sanitarista. doutor em Ci-
ências da Saúde. Docente do Departamento de 
Saúde Coletiva (DESCOL) da UFRGS e Membro 
da ABRASCO.

- Silvânia Caribé Andrade - tecnologista no 
Ministério da Saúde. É epidemiologista com 
doutorado pela Faculdade de Saúde Pública da 
USP. Trabalha com temáticas de desigualda-
des em Saúde Pública. Foi uma das premiadas 
no 23º Concurso de Inovação no Setor Público 
promovido pela Enap.

SETORIAIS



CARREIRA

Você conhece o trabalho dos ATPS’s?

A atuação dos Analistas Técnicos de Políticas 
Sociais acontece desde 2013, quando a primei-
ra turma tomou posse em diversos ministérios 
da área social. De lá pra cá, são sete anos de 
trabalho e contribuição da Carreira de Desen-
volvimento de Políticas Sociais ao país.

Com esta série, reunimos algumas informações 
sobre essa trajetória, porque até hoje muita 

gente não conhece o papel da carreira, onde 
ela está presente e como os ATPS’s têm contri-
buído na implementação de diversas políticas 
públicas, como as de saúde, assistência social, 
cultura, direitos humanos, desenvolvimento 
regional.

O que você gostaria de saber mais sobre a 
carreira?



INSTITUCIONAL

Assédio institucional

Matéria publicada nesta segunda (03), na Folha 
de S.Paulo, registra que já são 680 denúncias 
de assédio moral no Governo Bolsonaro e que 
servidores relatam perseguição ideológica e 
constrangimentos.

No texto, há referência à Andeps: “Para auxiliar os 
servidores do Ministério da Saúde e Ministério da 
Cidadania vítimas de situações do tipo, a Andeps 
colocou sua assessoria jurídica à disposição.”

Acesse a matéria aqui: https://bit.ly/3gvmpS4

O Assediômetro foi criado para demonstrar a 
amplitude de um conjunto de discursos, falas 
e posicionamentos públicos, bem como impo-
sições normativas e práticas administrativas, 
realizado ou emanado por dirigentes e gestores 
públicos localizados em posições hierárquicas 
superiores, implica em recorrentes ameaças, 
cerceamentos, constrangimentos, desautoriza-
ções, desqualificações e deslegitimações acerca 
de determinadas organizações públicas e suas 
missões institucionais e funções precípuas. 
 
Estruturado por iniciativa da Afipea e da Arca, o 
Assediômetro já registra 414 situações identifi-
cadas no governo de Jair Bolsonaro. Faça uma 
visita ao site da Arca e conheça essa ferramen-
ta. Nela, é possível realizar uma denúncia de 
assédio de forma anônima, garantindo a segu-
rança da vítima.  
 
Acesse o Assediômetro: bit.ly/3alBpzm.

ASSEDIÔMETRO



Reunião do Colegiado

Todos os meses, a ANDEPS realiza uma reu-
nião de seu colegiado. Desde abril, os encon-
tros têm sido feitos de forma remota, por conta 
do isolamento, sempre na primeira terça-feira 
do mês, às 19h. 

As reuniões são abertas. Acompanhe nossas 
comunicações e participe! Na última reunião, 
realizada no mês de agosto, discutimos os se-
guintes temas:

1. Finalização da proposta de revisão do estatu-
to da Andeps
2. Definição da assembleia de alteração do es-
tatuto da Andeps
3. Discussão sobre regulamentação do trabalho 
remoto
4. Relato da reunião com a Cogep/MS

Odontoprev no Marktclub

O clube de descontos e vantagens Markt Club, 
o qual a Andeps integra, concretizou um dos 
convênios mais importantes: serviços odontoló-
gicos por meio da OdontoPrev. 

A operadora OdontoPrev é a que tem a maior 
rede de planos odontológicos do Brasil e uma 
das maiores do mundo. O plano ofertado é exa-
tamente o mesmo disponível para o Banco do 
Brasil, com uma diferença: lá custa R$ 45,60 e 
o nosso apenas R$ 21,90. Um plano exatamente 
igual, mas 50% mais barato! 

Estamos muito orgulhosos com mais essa con-
quista para os associados e as associadas da 
Andeps.  

Basta acessar o clube em: https://www.mark-
tclub.com.br/, selecionar “Odontológico” no 
Menu e solicitar a contratação.

INSTITUCIONAL

Adicione nosso WhatsApp

Você quer receber as informações da AN-
DEPS em primeira mão? Salve o número 61 
991037127 nos seus contatos. Assim, você 
receberá as notícias da carreira de ATPS dire-
tamente. Conectadxs, somos mais fortes! 



Conheça quem apoia a gestão 
da ANDEPS

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO
A Zabelê Comunicação iniciou seu trabalho 
em julho para a ANDEPS, após participar de 
um processo de concorrência por convite. No 
primeiro mês, a empresa atualizou a identidade 
visual das peças gráficas publicadas nas redes 
sociais da Associação e produziu diversos con-
teúdos de apoio à comunicação e a produção de 
boletins como este. Conheça o trabalho desta 
empresa: zabele.net.br.

JURÍDICA E INSTITUCIONAL
Lima e Volpatti Advogados Associados presta 
serviços de consultoria jurídica, legislativa e as-

COLEGIADO
Ariana Frances Carvalho de Souza (MC) 
Daniel Martins de Carvalho (MC)
Débora Spalding Verdi (MS)
Élcio de Souza Magalhães (MC)
Keren-Hapuque Costa Xavier Lins (MS)
Marcela Iwano (MS)
Rafael Vulpi Caliari (MS)
Rodrigo Morais Lima Delgado (MC)
Rubens Bias Pinto (MS)

associacao.andeps

andeps.org.br

andeps.oficial 61 991037127

sessoria à ANDEPS e aos seus associados. Atu-
ando desde o acompanhamento e análise legis-
lativa, elabora notas técnicas e consultas sobre 
os diversos temas de proposições legislativas 
e regulamentos de interesse dos ATPS, servi-
dores públicos e das políticas sociais em geral. 
No âmbito litigioso, maneja ações de direito 
administrativo em defesa de direitos dos ser-
vidores, como remuneração, desenvolvimento, 
afastamentos e prerrogativas. Presta, também, 
assessoria jurídica aos associados da ANDEPS 
em temas correlatos, inclusive em áreas como 
direito civil, família e sucessões, previdenciá-
rio e tributário. O sócio Fabio Lima, graduado 
pela Universidade de Brasília e especialista em 
direito público, é responsável pelo acompanha-
mento de todas as demandas da ANDEPS.

INSTITUCIONAL

COMUNICAÇÃO
COORDENADORA DE COMUNICAÇÃO
Ariana Frances Carvalho de Souza

PRODUÇÃO
ZABELÊ COMUNICAÇÃO
Monica Rodrigues
Gabriel Hoewell


